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RESUMO 
 

Este trabalho investiga a participação dos componentes do rendimento domiciliar per capita na recente queda da 

desigualdade de renda das macrorregiões do Brasil entre 2001 e 2009, de modo a verificar se esses componentes, 

especialmente as transferências condicionadas de renda, contribuíram de forma semelhante em todas as regiões. 

Para isso, utiliza os dados das PNAD’s – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2001 a 2009 e a 

técnica de decomposição do índice de Gini. Constata-se expressivo aumento da participação do componente 

“transferências condicionadas de renda” na composição do rendimento domiciliar per capita das macrorregiões 

brasileiras, ao mesmo tempo em que se verifica notável colaboração desse componente para a queda da 

disparidade de renda nessas regiões, especialmente no Norte e Nordeste. Em relação à queda do índice de Gini 

entre 2001 e 2009, no Nordeste as transferências condicionadas de renda foram as principais responsáveis pela 

redução. No Norte e Centro-Oeste esse componente contribuiu com a segunda maior parte da queda. Já no 

Sudeste e Sul colaborou com a terceira maior parcela, uma vez que o trabalho principal respondeu por mais da 

metade da melhoria distributiva ocorrida nessas regiões. 

 

Palavras-chave: distribuição de renda, disparidades regionais, programas de transferência condicionada de 

renda, Bolsa Família. 

 

 

ABSTRACT 
 

This work investigates the participation of components of household income per capita in recent decline in 

income inequality from macro regions of Brazil between 2001 and 2009 to verify whether these components, 

especially the conditional income transfers have contributed similarly in all regions. For this, it uses data from 

PNAD's - Brazilian National Household Survey, from 2001 to 2009 and the technique of decomposition of the 

Gini index. It is verified  significant increase in the participation component "conditional income transfers" in the 

composition of household income per capita of the Brazilian regions, while there is notable that this 

collaboration component to the fall in income disparity in these regions, especially in North and Northeast. 

Regarding the decrease in the Gini index between 2001 and 2009 in the Northeast, the conditional income 

transfers were mainly responsible for the reduction. In the North and Midwest this component contributed the 

second largest part of the decline. In the Southeast and South cooperating with the third largest parcel, for the 

main work responded most of distributive progress in these regions. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil tem passado nos últimos anos por expressivas modificações nas 

suas características distributivas. São registrados no país melhora nos indicadores 

econômicos, sociais e de mercado de trabalho. A renda em poder dos mais ricos tem se 

reduzido e, em contrapartida a dos mais pobres se elevado, resultando em uma queda 

significativa da desigualdade de renda, pobreza e extrema pobreza no país. 

A literatura especializada, de modo geral, aponta os programas de 

transferência de renda e o mercado de trabalho como os principais fatores para a interpretação 

do comportamento recente da distribuição de renda no Brasil [(SOARES, 2006); 

(HOFFMANN, 2005, 2006, 2007); (BARROS et al., 2006); (CACCIAMALI; CAMILLO, 

2007, 2009); (BAPTISTELLA, 2010)].  

Mas será que este comportamento tem sido o mesmo em todas as 

macrorregiões brasileiras, dado que o país possui uma grande disparidade inter-regional? Os 

fatores responsáveis por esse avanço influenciaram da mesma forma a queda da desigualdade 

em todas as regiões? 

Como a distribuição dos rendimentos no país permanece ainda em níveis 

muito desiguais, agravada pela desigualdade inter-regional, identificar os principais 

determinantes da redução da disparidade de renda nas macrorregiões pode contribuir para 

avaliar as políticas públicas adotadas pelo governo, a fim de verificar se essas políticas estão 

gerando efeito significativo sobre a desigualdade, ou, se devem ser alocados em outras 

medidas cujo impacto seja maior. 

Diante disso, este trabalho tem por objetivo investigar os principais 

componentes do rendimento domiciliar per capita das macrorregiões brasileiras entre 2001 e 

2009, dando ênfase à renda advinda de programas de transferência monetária, com a intenção 

de descobrir em que medida a participação desses rendimentos colaborou para o declínio da 

desigualdade de renda nas diferentes regiões do país. 

Para isso, utiliza-se como base de dados a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD) do período de 2001 a 2009 e a técnica da decomposição do 

rendimento domiciliar per capita, através do índice de Gini. 

O trabalho está organizado em seis seções, incluindo esta introdução. A 

Seção 2 levanta dados sobre desigualdade de renda, pobreza e extrema pobreza no Brasil, 

destacando as diferenças macrorregionais. Na Seção 3 apresenta-se brevemente o Programa 

Bolsa Família, o principal programa de transferência condicionada de renda existente no país. 

Na seção 4 é descrita a base de dados e metodologia da pesquisa. Na Seção 5 explora-se 

quantitativa e graficamente a composição do rendimento domiciliar per capita das 

macrorregiões brasileiras, e analisa a contribuição de cada um dos seus componentes para a 

desigualdade de renda nessas regiões, especialmente o componente que inclui os rendimentos 

provenientes dos programas de transferência monetária. Finalmente na Seção 6 são 

apresentadas as conclusões. 

 

2. AS DISPARIDADES MACRORREGIONAIS ENTRE 2001 E 2009 

 

A comparação entre a renda domiciliar per capita dos 20% mais ricos e dos 

20% mais pobres permite-nos visualizar a queda da concentração de renda ocorrida no Brasil 

no pós 2000 (Tabela 1). Em 2001 a renda dos mais ricos era 27,5 vezes maior que a dos mais 

pobres, já em 2009 essa proporção passou para 19 vezes, ou seja, uma redução de 30,9%. 



 
 

 

Analisando as macrorregiões brasileiras no mesmo período verifica-se que a 

queda mais expressiva ocorreu no Sudeste. Nesta região, a renda obtida pelo quinto mais rico 

da sua população era 22,1 vezes maior do que a do quinto mais pobre em 2001, caindo 33,3% 

em 2009, onde essa razão foi para 14,7. 

 

Tabela 1 - Razão entre renda domiciliar per capita dos 20% mais ricos e 20% mais pobres 

(2001-2009) 
 

Regiões 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Centro-Oeste 23,7 23,3 22,0 19,4 20,3 18,2 19,6 18,9 18,0 

Norte 19,7 18,9 17,2 16,6 15,4 14,8 16,7 14,5 15,6 

Nordeste 24,8 22,5 22,4 21,3 20,2 20,6 21,0 19,2 19,8 

Sul 19,3 16,9 16,9 16,1 15,5 14,6 14,6 13,8 13,5 

Sudeste 22,1 20,4 20,1 17,9 17,6 16,8 16,0 15,2 14,7 

Brasil 27,5 25,0 24,7 22,4 21,7 20,8 20,7 19,3 19,0 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2011). 

 

Por outro lado, o Nordeste apresentou a menor redução na diferença entre a 

renda dos mais ricos em relação a dos mais pobres: 20,3%, uma vez que a razão entre a renda 

desses estratos passou de 24,8 em 2001 para 19,8 em 2009, a maior proporção entre as 

macrorregiões, sendo considerada a região com maior concentração de renda do país. 

Já no Sul registra-se a concentração de renda mais baixa dentre as regiões. 

Em 2001 a renda apropriada pelos 20% mais ricos era 19,3 vezes maior que a dos 20% mais 

pobres, chegando a 13,5 em 2009, após uma queda de 30% no período. Comparativamente, 

vale destacar que o Nordeste, em 2009, ainda apresentava uma razão entre a renda dos mais 

ricos e dos mais pobres, maior que a registrada pela região Sul no ano de 2001. 

A Região Centro-Oeste também apresentou altos níveis de concentração de 

renda, uma vez que a renda em poder dos 20% mais ricos em 2009 foi 18 vezes superior à dos 

20% mais pobres. Em comparação com 2001, quando essa razão era de 23,7, houve uma 

queda de 24,2%. No Norte, entre 2001 e 2009, a redução foi de 21,2% já que a razão entre a 

renda dos mais ricos e dos mais pobres passou de 19,7 para 15,6. 

De modo geral, entre 2001 e 2009 o Brasil e suas macrorregiões 

progrediram em relação à concentração de renda. Nesse período a renda em poder dos mais 

pobres aumentou e em contrapartida a fração dos mais ricos diminuiu, provocando queda na 

disparidade dos rendimentos domiciliares per capita.  

Segundo o IPEA (2010) neste período houve uma queda de 9% na 

concentração de renda do país, o que significa uma taxa média de redução de 1,13% ao ano, 

sendo que o grau de desigualdade registrado em 2009 é o menor das últimas três décadas. 

No entanto, apesar dessa redução intrarregional da disparidade, ainda 

persiste no país uma grande desigualdade inter-regional, uma vez que a concentração de renda 

é muito mais elevada na região Nordeste do que na região Sul do Brasil. 

Este mesmo comportamento é registrado em relação à pobreza e extrema 

pobreza
1
 entre as regiões brasileiras, uma vez que a porcentagem de pessoas assim 

classificadas reduziu-se no período, entretanto, a grande disparidade inter-regional 

permanece. 

A taxa de pobreza no Brasil caiu 39,1% entre 2001 e 2009, passando de 

35,2% da população em 2001 para 22,6% em 2009. No Centro-Oeste a redução foi de 54,1% 

                                                 
1
 Ver definições e diferenças em relação aos conceitos de pobreza e extrema pobreza no Anexo. 



 
 

 

no período, a maior entre as macrorregiões brasileiras. No Sul a queda foi de 52,8%, no 

Sudeste de 47,6%, no Nordeste de 34,0% e no Norte de 28,5% (Gráfico 1). 

Destaca-se ainda que a população pobre é mais significativa no Nordeste, a 

qual representa 39,6% (em 2009) da sua população total. Em seguida aparece o Norte com 

32,5% de pobres, o Sudeste com 11,8% e o Centro-Oeste com 11,6%. O Sul figura em 

posição favorável, com 11,5%, da sua população assim classificada. 

 

Gráfico 1 – Brasil: Taxa de pobreza (% população) (2001-2009) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2011). 

 

Em relação à extrema pobreza, no Brasil houve uma redução de 52,3% no 

período, passando de 15,3% da população em 2001 para 7,3% em 2009. Regionalmente o Sul 

apresentou a maior queda: 62,4%, enquanto no Centro-Oeste a diminuição foi de 58,7%, no 

Sudeste de 57,9%, no Nordeste de 50,5% e no Norte de 47,9% (Gráfico 2). 

Assim como a taxa de pobreza, o Nordeste também possui a mais elevada 

taxa de extrema pobreza, com 15,5% (em 2009) da sua população assim classificada. No 

Norte, 9,9% da população é extremamente pobre, no Centro-Oeste 3,4%, no Sudeste 3,2% e 

no Sul 3,1%. 

 

Gráfico 2 – Brasil: Taxa de extrema pobreza (% população) (2001-2009) 



 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de IPEA (2011). 

Considerando o país como um todo, entre 2001 e 2009, 18,9 milhões de 

pessoas saíram da situação de pobreza e 11,9 milhões de pessoas da situação de extrema 

pobreza, o que totaliza 30,8 milhões de pessoas melhorando de situação social. Entretanto, ao 

analisar os dados do ano de 2009 nota-se que ainda existe no Brasil cerca de 13,5 milhões de 

pessoas extremamente pobres (7,3% da população) e 39,6 milhões de pessoas pobres (21,4% 

da população), o que soma 48,1 milhões de pessoas vulneráveis, ou seja, 38,7% dos 

brasileiros (IPEA, 2011). 

A expansão dos programas de transferência condicionada de renda, 

especialmente com a implantação do Programa Bolsa Família, é apontada como um dos 

principais fatores responsáveis pelo avanço na redução da pobreza e concentração de renda do 

país no pós 2000. Segundo o PNUD (2007, p.183) “o Programa Bolsa Família é responsável 

por quase um quarto da recente queda abrupta na desigualdade no Brasil e por 16% do seu 

declínio na pobreza extrema”. 

 Assim, a investigação da participação dos programas de transferência de 

renda na evolução desses indicadores em cada macrorregião brasileira visa contribuir para o 

debate sobre as medidas a serem adotadas para combater as disparidades econômicas, sociais 

e regionais que ainda persistem no Brasil. 

 

3. PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA: O BOLSA FAMÍLIA 

 

Os programas de transferência de renda passaram a integrar a agenda 

governamental no Brasil nos anos 90, com a criação de programas como o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), mas 

foi no início do século XXI que este processo se intensificou com a criação do Bolsa-Escola,  

Bolsa-Alimentação, Auxílio-Gás e Cartão Alimentação, consolidando-se com a implantação 

do Programa Bolsa Família. 

O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência 

condicionada de renda que foi criado em 2003 e centralizou os programas preexistentes. A 

partir dessa junção, o governo ampliou o número de beneficiários e os recursos destinados a 

cada família tendo por objetivo (BRASIL, 2004; 2011): 

  

  I – promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e 

assistência social; 



 
 

 

 II – combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 

III – estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza 

e extrema pobreza; 

IV – combater a pobreza; e 

 V – promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações sociais do 

Poder Público. 

 

As famílias beneficiárias do programa são selecionadas pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social a partir das informações inseridas pelos municípios no Cadastro 

Único para Programas Sociais para Governo Federal (CadÚnico)
2
, um instrumento de coleta 

de dados utilizado para identificar todas as famílias em situação de pobreza existentes no país. 

O principal critério de seleção é a renda per capita da família e são incluídas primeiro as 

famílias com a menor renda (BRASIL, 2011). 

O Programa beneficia dois grupos de famílias: em situação de pobreza, com 

crianças e adolescentes de 0 a 15 anos e jovens de 16 e 17 anos, e de extrema pobreza. São 

consideradas pobres as famílias com renda mensal por pessoa de R$70,01 a R$140,00 e 

extremamente pobres aquelas com renda mensal por pessoa de até R$70,00. 

Existem três tipos de benefícios: básico (BB), variável (BV) e variável 

vinculado ao adolescente (BVJ), totalizando benefícios que variam de R$22,00 a R$200,00 de 

acordo com a renda familiar mensal per capita e o número de crianças e adolescentes de até 

17 anos. 

Cada família tem direito a receber no máximo três benefícios variáveis e 

dois benefícios variáveis vinculado ao adolescente. Assim, mesmo que a quantidade de filhos 

exceda esse número, uma família pobre poderá receber até R$132,00 de benefício, enquanto 

uma família extremamente pobre receberá no máximo R$200,00 (BRASIL, 2011). 

Em contrapartida as famílias beneficiárias assumem condicionalidades, 

atividades nas áreas de educação, saúde e assistência social que devem cumprir para assegurar 

o direito de receber o benefício financeiro do PBF.  

Na área de educação cobra-se: freqüência escolar de 85% para crianças e 

adolescentes entre 6 e 15 anos e de 75% para adolescentes entre 16 e 17 anos; na saúde: 

acompanhamento do calendário vacinal e do crescimento e desenvolvimento para 

crianças menores de 7 anos, pré-natal das gestantes e acompanhamento das nutrizes; e na 

assistência social: frequência mínima de 85% no acompanhamento de ações socioeducativas 

para crianças e adolescentes de até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho infantil. 

O objetivo dessas condicionalidades não é punir os beneficiários, mas sim 

ampliar o acesso dos cidadãos aos seus direitos sociais básicos. Dessa forma, associa à 

transferência do benefício o acesso à saúde, educação e assistência social. 

Em 2003 o Bolsa Família atendeu a 3,6 milhões de famílias, número que a 

partir da junção dos programas anteriores foi ampliado, assim como os recursos destinados a 

cada família. Em 2010 foram 12,8 milhões de famílias beneficiadas, o que totaliza quase 50 

milhões de pessoas e representa cerca de 26% da população brasileira. O orçamento do 

programa passou de R$ 3,4 bilhões em 2003 para R$ 13,4 bilhões em 2010, o que 

corresponde atualmente a 0,5% do Produto Interno Bruto (PIB) do país (PIMENTEL, 2010).  

O Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) 2007/2008 afirma que o Bolsa Família chega a 100% das 

famílias que vivem abaixo do limiar oficial de pobreza. Declara também que 73% de todas as 

                                                 
2
As informações cadastradas são: renda e despesa familiar, características do domicílio, composição familiar, 

qualificação escolar e profissional. 



 
 

 

transferências do programa vão para as famílias mais pobres e 94% dos benefícios atingem as 

famílias que vivem nos dois últimos quintis de renda (PNUD, 2007). 

A Tabela 2 mostra o número de famílias residentes no Brasil e em suas 

macrorregiões, o número de famílias que receberam benefícios do Programa Bolsa Família 

em janeiro de 2009 e a razão entre esse dois números, ou seja, a proporção de famílias 

residentes que foram beneficiadas pelo programa. 

Se considerarmos a distribuição dos benefícios pelas macrorregiões 

brasileiras, a Região Nordeste destaca-se ao ser responsável por mais da metade das famílias 

atendidas pelo programa (52,1%). A Região Sudeste aparece em segundo lugar, com 24,8% 

das famílias beneficiárias, em seguida a Região Norte com 10,3%, a Região Sul com 8,0% e a 

Região Centro-Oeste com 4,8%, de um total de 10,45 milhões de famílias que receberam o 

Bolsa Família no Brasil em 2009. 

A Região Nordeste também detém a maior proporção de famílias que 

recebem o benefício: 32,7% de suas famílias residentes, quase o dobro da porcentagem 

registrada pelo Brasil (16,8%). No Norte 23,5% das famílias são beneficiárias Bolsa Família, 

no Centro-Oeste 10,8%, no Sudeste 9,6% e no Sul 8,9%. 

 

Tabela 2 – Famílias residentes e famílias beneficiadas com o programa Bolsa Família por 

unidade de federação – 2009 
 

 
Famílias Residentes¹ Famílias Beneficiadas² (%) Famílias que 

recebem BF³ (Nº) (%) (Nº) (%) 

Região Nordeste 16.624.723 26,7 5.440.163 52,1 32,7% 

Região Norte 4.585.829 7,4 1.076.778 10,3 23,5% 

Região Centro-Oeste 4.614.667 7,4 500.426 4,8 10,8% 

Região Sudeste 27.019.825 43,4 2.590.633 24,8 9,6% 

Região Sul 9.461.672 15,2 840.293 8,0 8,9% 

Brasil 62.306.716 100,0 10.448.293 100,0 16,8% 
Fonte: Elaboração própria a partir de IBGE (2010) e Brasil (2010). 

¹Famílias residentes em domicílios particulares em 2009. 

²Famílias beneficiadas com o Programa Bolsa Família em janeiro de 2009. 

³Razão entre as famílias residentes e as famílias beneficiárias do Bolsa Família. 

 

Vale ressaltar que é a Região Sudeste que abriga a maior parcela das 

famílias brasileiras (43,4%). No Nordeste encontram-se 26,7% das famílias, no Sul 15,2%, no 

Centro-Oeste e no Norte 7,4% cada. 

Como visto na seção anterior, a Região Nordeste possui uma taxa de 

pobreza e extrema pobreza muito superior a das regiões Sudeste e Sul. Assim, pode-se 

concluir que o Programa Bolsa-Família, com a unificação dos programas preexistentes e 

modificações nos critérios de seleção, concessão e coordenação dos benefícios, tem atingido 

seu público-alvo, ou seja, beneficiado as famílias mais vulneráveis do país. 

Esta investigação avança no estudo da distribuição regional da renda no 

Brasil, pela análise da decomposição dos rendimentos domiciliares per capita, dando ênfase à 

participação do programas de transferências condicionadas de renda.  

 

4. METODOLOGIA E BASE DE DADOS 

 



 
 

 

Utilizou-se como base de dados as PNAD’s – Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios no período de 2001 a 2009 para realizar a decomposição do índice de 

Gini e calcular a participação das fontes de renda na composição do rendimento domiciliar 

per capita e suas razões de concentração. 

A PNAD é realizada anualmente desde 1971, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) por meio de uma amostra de domicílios que abrange todo o 

país, exceto a área rural dos estados da antiga região Norte (Acre, Amapá, Amazonas, Pará, 

Rondônia e Roraima)
3
. Tem por objetivo investigar diversas características socioeconômicas 

da população, entre elas o rendimento domiciliar per capita, obtido através da divisão do 

rendimento mensal domiciliar pelo número de pessoas do domicílio com dez anos ou mais de 

idade, excluindo pensionistas, empregados domésticos e seus parentes.  

Os componentes do rendimento domiciliar são os provenientes do trabalho 

principal, de outros trabalhos, de aposentadorias e pensões, dos aluguéis, doações, e outros 

rendimentos, apresentados para as pessoas de dez anos ou mais de idade. Consideram-se 

rendimentos de trabalho os decorrentes dos pagamentos brutos mensais aos empregados, 

empregadores e conta própria, sejam advindos do trabalho principal ou dos demais trabalhos. 

Os rendimentos de aposentadorias e pensões são aqueles pagos pelo governo federal ou por 

instituto de previdência, entidades seguradoras ou fundos de pensão. As doações são 

provenientes de pessoas não-moradoras na unidade domiciliar e os rendimentos dos aluguéis 

incluem sublocação e arrendamento de móveis, imóveis, máquinas, equipamentos, animais 

etc. 

O componente denominado “outros rendimentos” abrange todas as outras 

fontes de renda como advinda de juros, decorrentes de aplicações financeiras em ativos 

financeiros de renda fixa, caderneta de poupança, etc, e programa oficial de auxílio 

educacional (como o bolsa-escola) ou social (renda mínima, bolsa-família, benefício 

assistencial de prestação continuada - BPC, programa de erradicação do trabalho infantil - 

PETI e outros) [(IBGE, 2008); (HOFFMANN, 2006); (SCHWARTZMAN, 2006)]. 

Entretanto, de acordo com Cacciamali e Camillo (2009) a parcela juros 

dentro do componente “outros rendimentos” é muito pequena diante da magnitude das 

transferências públicas de renda. Assim, como não é possível desagregar essas duas fontes de 

renda do componente, e diante do objetivo desse trabalho, convencionou-se renomear esse 

componente como “transferências condicionadas de renda”. 

A partir da metodologia desenvolvida em Ferreira (2003) e Ferreira e Souza 

(2004, 2008)
4
, utilizando a técnica da decomposição do rendimento domiciliar per capita 

através do índice de Gini, mensurou-se a participação percentual dos componentes do 

rendimento domiciliar per capita e investigou-se a contribuição do “trabalho principal”, 

“aposentadorias e pensões” e “transferências condicionadas de renda” para a queda da 

desigualdade de renda nas macrorregiões brasileiras entre 2001 e 2009.  

Um componente contribui para reduzir a disparidade na distribuição de 

renda quando sua razão de concentração é menor que o índice de Gini total, e apresenta o 

comportamento oposto quando a razão de concentração supera o Gini total. 

  O coeficiente de Gini utilizado na decomposição do rendimento domiciliar 

per capita é uma medida de concentração de renda que varia entre 0 e 1, sinalizando menor 

disparidade distributiva ao aproximar-se de 0 e completa desigualdade de renda ao igualar-se 

a 1, ou seja, 0 significa, hipoteticamente, que todos os indivíduos têm a mesma renda e 1 

mostra que apenas um indivíduo tem toda a renda de uma sociedade. 

 

                                                 
3
 A partir de 2004, a PNAD alcançou a cobertura completa do território nacional. 

4
 Ver detalhes metodológicos em Ferreira (2003) e Ferreira e Souza (2004, 2008). 



 
 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 A composição do rendimento domiciliar per capita das macrorregiões brasileiras 

 

Entre os componentes do rendimento total da população no período de 2001 

a 2009, o “trabalho principal” foi aquele que apresentou maior importância, sendo 

responsável, em média, por 73,5% da renda dos brasileiros. Essa participação foi mais 

elevada na Região Norte, em média 79,2%, seguida pelas regiões Centro-Oeste (79,1%), 

Sudeste (73,9%) e Sul (73,4%). A mais baixa participação dessa fonte de renda ocorreu no 

Nordeste, em média 67,6% da renda domiciliar per capita. 

Ao analisar a evolução da participação da renda do trabalho na composição 

do rendimento domiciliar per capita nota-se que houve uma redução no período de 2,3% no 

Brasil (Gráfico 3). Na Região Nordeste a queda foi a mais expressiva (4,9%) passando de 

69,8% do rendimento para 66,4%. Na Região Norte a redução foi de 3,1%, na Sudeste de 

2,1%, na Centro-Oeste de 2,6% e na Sul de 0,3%. Entretanto, vale ressaltar que entre 2006 e 

2007 a participação desse componente no rendimento total aumentou em todas as regiões, 

voltando a cair em 2008, com exceção da Região Nordeste que apresentou aumento em 2008. 

 

Gráfico 3 – Participação percentual do componente “trabalho principal” no rendimento 

domiciliar per capita, Brasil e Macrorregiões de 2001 a 2009 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

A renda proveniente de “aposentadorias e pensões” foi responsável pela 

segunda maior parcela do rendimento domiciliar per capita no Brasil, com uma participação 

média de 19,4% entre 2001 e 2009. No Nordeste foi ainda mais significativa, em média 

22,9% do rendimento total dessa região. No Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Norte esse 

componente colaborou, em média, com 19,9%, 19,3%, 13,9% e 13%, respectivamente.   

A participação percentual das aposentadorias e pensões no rendimento 

domiciliar per capita aumentou 8,8% no Brasil sendo que na região Centro-Oeste elevou-se 

em 12,9%, na Sudeste 11,1%, na Sul 5%, na Nordeste 5,9% e na Norte apenas 0,5% (Gráfico 

4). 

 

Gráfico 4 – Participação percentual do componente “aposentadorias e pensões” no rendimento 



 
 

 

domiciliar per capita, Brasil e Macrorregiões de 2001 a 2009 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

A parcela “transferências condicionadas de renda”
5
, apesar de participação 

relativamente pequena na composição do rendimento domiciliar per capita, apresentou um 

crescimento significativo no Brasil: 87,8%, saltando de 0,9% do rendimento em 2001 para 

1,7% em 2009. Na Região Norte a participação desse componente aumentou ainda mais: 

354%, (de 0,62% para 2,8%). No Nordeste a elevação foi de 248% (de 1,2% para 4,1%), no 

Centro-Oeste de 75% (de 0,8% para 1,4%) e no Sudeste de 28% (de 0,76% para 0,97%). Já na 

Região Sul houve uma queda de 6,4% (de 1,25% para 1,17%).  

Ao comparar as regiões, a participação média das transferências 

condicionadas de renda é bem mais elevada no Nordeste (3,0%), do que no Norte (1,9%), Sul 

(1,5%), Centro-Oeste (1,4%) e Sudeste (1,2%). Em 2009 essa diferença é ainda mais 

significativa: enquanto no Nordeste a participação foi de 4,1%, no Sudeste foi de 0,97% 

(Gráfico 5).  

 

Gráfico 5 – Participação percentual do componente “transferências condicionadas de renda” 

no rendimento domiciliar per capita, Brasil e Macrorregiões de 2001 a 2009 

                                                 
5
Nessa parcela inclui-se também a renda derivada de juros e dividendos. 



 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

Entre 2001 e 2003 a participação desses programas no rendimento 

domiciliar per capita se elevou de maneira cautelosa. Já a partir de 2004 com a criação do 

Bolsa Família, que unificou os programas antecessores e ampliou a cobertura e focalização 

dos benefícios, as transferências monetárias passam a ter maior peso na composição dos 

rendimentos. Entre 2006 e 2007 a participação das transferências condicionadas de renda no 

rendimento total sofre uma queda, volta a se elevar em 2008 (com exceção do Nordeste) e cai 

novamente em 2009 atingindo patamares inferiores aos do ano de 2006. 

De modo geral, destaca-se que entre as macrorregiões o Nordeste teve a 

maior participação dos componentes “transferências condicionadas de renda” e 

“aposentadorias e pensões” na composição do rendimento domiciliar per capita e em 

contrapartida, a menor participação do “trabalho principal”. Por outro lado, as regiões Centro-

Oeste e Norte registraram a maior importância do componente “trabalho principal” e a menor 

das “aposentadorias e pensões”, enquanto nas regiões Sul e Sudeste a participação do 

componente “transferências condicionadas de renda” na renda domiciliar per capita foi a mais 

baixa. 

5.2. A Concentração das fontes de rendimento 

 

O índice de Gini total do rendimento domiciliar per capita no Brasil 

apresentou significativa queda entre 2001 e 2009: 9,3% (Gráfico 6). Entre as macrorregiões a 

maior redução ocorreu no Sul: 10,5%, seguida pelo Sudeste de 10,2%. No Norte a queda foi 

de 7,8%, no Nordeste de 7,2% e no Centro-Oeste de 6,6%. Esse movimento de reversão do 

Gini reafirma a desconcentração de renda ocorrida no país nos anos 2000.  

 

Gráfico 6 – Índice de Gini do rendimento domiciliar per capita, Brasil e Macrorregiões de 

2001 a 2009 



 
 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

O valor médio do Gini no período é mais baixo na Região Sul (0,511), 

seguida das regiões Norte (0,536) e Sudeste (0,537). O Centro-Oeste e o Nordeste apresentam 

os maiores índices: 0,573 e 0,575 respectivamente, superando a média registrada pelo Brasil 

(0,566). 

A Tabela 3 mostra o índice de Gini total e a razão de concentração dos 

componentes: “trabalho principal”, “aposentadorias e pensões” e “transferências 

condicionadas de renda” no Brasil e em suas macrorregiões entre 2001 e 2009. Nota-se que o 

rendimento “aposentadorias e pensões” ajudou a elevar a disparidade de renda em todo o 

período no Brasil e nas regiões Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste, uma vez que a razão de 

concentração desse componente superou o Gini em todos os anos. No Norte apenas em 2002 

isso não ocorreu. No Sul esse comportamento foi registrado entre 2001 e 2006, uma vez que a 

partir de 2007 as aposentadorias e pensões passam a colaborar para a queda da desigualdade 

de renda na região. 

O componente “trabalho principal” apresentou comportamento oposto: com 

a razão de concentração menor que o índice de Gini, esse rendimento colaborou, em todo o 

período, para reduzir a disparidade de renda no Brasil e nas regiões Centro-Oeste, Sul e 

Sudeste. Na região Norte registra-se essa mesma situação, exceto no ano de 2009. Na Região 

Nordeste esta contribuição positiva ocorreu apenas entre 2001 e 2004, pois a partir de 2005 a 

razão de concentração desse componente supera o índice de Gini. 

As “transferências condicionadas de renda” também colaboraram para a 

diminuição da disparidade na distribuição de renda no Brasil e em suas macrorregiões. No 

Centro-Oeste, Norte e Nordeste a razão de concentração desse componente esteve abaixo do 

Gini em todos os anos. Na Região Sul esse comportamento foi registrado em 8 dos 9 anos 

analisados e no Sudeste em 7 dos 9 anos. 

 

Tabela 3 – Razão de concentração (C) na decomposição do índice de Gini do rendimento 

domiciliar per capita, Brasil e Macrorregiões de 2001 a 2009 

 

Parcelas 
Região Centro-Oeste 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,577 0,575 0,562 0,560 0,562 0,550 0,557 0,552 0,542 
Ap.Pensões 0,635 0,616 0,615 0,609 0,618 0,621 0,606 0,609 0,601 



 
 

 

Transf.Cond. 0,581 0,405 0,308 0,066 0,123 0,083 0,218 0,187 -0,077 

Gini Total 0,594 0,592 0,577 0,569 0,573 0,559 0,571 0,564 0,555 

Parcelas 
Região Norte 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,553 0,557 0,532 0,521 0,518 0,518 0,531 0,508 0,523 
Ap.Pensões 0,572 0,548 0,560 0,566 0,603 0,562 0,573 0,548 0,546 
Transf.Cond. 0,424 0,337 0,158 0,028 0,004 0,032 -0,005 0,003 -0,094 

Gini Total 0,566 0,565 0,542 0,532 0,530 0,521 0,533 0,51 0,522 

Parcelas 
Região Nordeste 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,590 0,581 0,574 0,577 0,570 0,577 0,569 0,562 0,561 
Ap.Pensões 0,621 0,629 0,618 0,633 0,617 0,616 0,598 0,594 0,604 
Transf.Cond. 0,138 0,127 0,018 0,040 0,029 0,025 0,070 -0,034 -0,056 

Gini Total 0,599 0,594 0,584 0,581 0,5698 0,572 0,564 0,557 0,556 

Parcelas 
Região Sul  

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,519 0,505 0,497 0,500 0,497 0,491 0,49 0,478 0,477 
Ap.Pensões 0,570 0,549 0,525 0,538 0,525 0,508 0,498 0,493 0,488 
Transf.Cond. 0,623 0,435 0,352 0,403 0,352 0,304 0,374 0,334 0,097 

Gini Total 0,545 0,527 0,513 0,519 0,513 0,504 0,502 0,493 0,488 

Parcelas 
Região Sudeste 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,546 0,542 0,537 0,518 0,518 0,520 0,506 0,494 0,490 
Ap.Pensões 0,581 0,568 0,574 0,574 0,564 0,550 0,537 0,538 0,538 
Transf.Cond. 0,692 0,706 0,499 0,335 0,487 0,287 0,156 0,441 0,006 

Gini Total 0,565 0,560 0,554 0,539 0,540 0,534 0,520 0,514 0,507 

Parcelas 
Brasil  

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Trab. Princ. 0,581 0,575 0,570 0,558 0,556 0,555 0,548 0,537 0,534 
Ap.Pensões 0,603 0,592 0,592 0,594 0,587 0,579 0,561 0,560 0,560 
Transf.Cond. 0,539 0,512 0,338 0,159 0,238 0,122 0,091 0,188 -0,105 

Gini Total 0,594 0,587 0,581 0,569 0,566 0,560 0,552 0,544 0,539 

Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010).  
 

A razão de concentração média desse componente, entre 2001 e 2009, foi de 

0,04 no Nordeste, 0,10 no Norte e 0,21 no Centro-Oeste, valores inferiores ao registrado para 

o Brasil (0,23) no período, enquanto nas regiões Sul e Sudeste os valores médios foram de 

0,36 e 0,40, respectivamente. 

Ao acompanhar a evolução da razão de concentração desse rendimento, 

nota-se uma redução expressiva em todas as regiões ao longo do período (Gráfico 7). Na 

Região Nordeste caiu 140,6%, na Norte 122,2%, na Centro-Oeste 113,2%, na Sudeste 99,1%, 

na Sul 84,4% e no Brasil 119,5%. Nota-se que esta queda foi mais intensa entre 2001 e 2004 e 

que a partir de 2007 registra-se razões de concentração com valores negativos. 

 

Gráfico 7 – Razão de concentração (C) do componente “transferências condicionadas de 

renda”, Brasil e Macrorregiões de 2001 a 2009 



 
 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

O “trabalho principal” teve uma queda de 8,1% na sua razão de 

concentração no Brasil. Quanto às regiões, caiu 10,3% no Sudeste, 8,1% no Sul, 6,1% no 

Centro-Oeste, 5,4% no Norte e 5,0% no Nordeste (Gráfico 8). O valor médio dessa razão de 

concentração foi mais elevado na região Nordeste (0,573), seguida do Centro-Oeste (0,560), 

Norte (0,529), Sudeste (0,519) e Sul (0,495), sendo que no Brasil a média foi de 0,577. 

 

Gráfico 8 – Razão de concentração (C) do componente “trabalho principal”, Brasil e 

Macrorregiões de 2001 a 2009 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

Já o rendimento das “aposentadorias e pensões” apresentou razão de 

concentração média mais elevada nas regiões Nordeste e Centro-Oeste (0,614).  As regiões 

Norte (0,564), Sudeste (0,558) e Sul (0,521) apresentaram valores inferiores ao do Brasil 

(0,581). Em relação ao comportamento da razão de concentração desse componente no 

período, houve queda em todas as regiões: 14,4% no Sul, 7,3% no Sudeste, 5,3% no Centro-

Oeste, 4,6% no Norte e 2,8% no Nordeste (Gráfico 9). 



 
 

 

 

Gráfico 9 – Razão de concentração (C) do componente “aposentadorias e pensões”, Brasil e 

Macrorregiões de 2001 a 2009 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

 

Destaca-se que dentre as fontes do rendimento domiciliar per capita, o 

componente “transferências condicionadas de renda” apresentou a mais baixa razão de 

concentração no período.  

Através dos cálculos da variação do índice de Gini de 2001 a 2009, 

ponderada pela participação de cada componente no rendimento domiciliar per capita pode-se 

observar a Contribuição percentual desses componentes para a redução da desigualdade de 

renda em cada região (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Contribuição (%) de cada componente do rendimento domiciliar per capita à 

redução do índice de Gini entre 2001 e 2009 

 

Parcelas 
Centro-

Oeste 
Norte Nordeste Sul Sudeste Brasil 

Trab. Princ. 68,3% 51,1% 34,6% 59,1% 73,9% 62,4% 
Ap.Pensões 11,4% 7,2% 6,8% 28,2% 14,8% 15,2% 
Transf. Cond. 22,8% 41,4% 61,1% 9,8% 9,4% 21,4% 
Queda do Gini* 6,6% 7,8% 7,2% 10,5% 10,2% 9,3% 

Fonte: Elaboração própria a partir de Ferreira e Souza (2010). 

*No período de 2001 a 2009. 

Obs: a soma não totaliza 100% pois o rendimento possui outros componentes que podem contribuir de forma 

negativa. 

 

Verifica-se que no Brasil, a renda do trabalho principal foi a que mais 

contribuiu para a redução de 9,3% do Gini no período analisado, respondendo por 62,4% 

dessa queda. As transferências condicionadas de renda, que tiveram significativo aumento da 

participação no rendimento total e forte redução na razão de concentração, colaboraram com 

21,4% da diminuição do Gini. Já as aposentadorias e pensões, apesar de contribuírem para 

elevar a desigualdade de renda por apresentar razão de concentração acima do Gini, tiveram 

essa razão de concentração reduzida entre 2001 e 2009 e, devido ao expressivo peso dessa 



 
 

 

fonte de renda na composição do rendimento, colaboraram com 15,2% da queda do índice de 

Gini no período. 

Nas macrorregiões brasileiras os componentes apresentaram porcentagens 

de contribuição bastante diversas. Na Região Centro-Oeste o trabalho principal respondeu por 

68,3% da queda do Gini (6,6%) entre 2001 e 2009, as transferências condicionadas de renda 

colaboraram com 22,8% da redução e as aposentadorias e pensões com 11,4%. 

No Norte os componentes “trabalho principal”, “transferências 

condicionadas de renda” e “aposentadorias e pensões” colaboram respectivamente com 

51,1%, 41,4 e 7,2% do decréscimo do índice de Gini de 7,8%. 

O Nordeste foi a região onde o rendimento “transferências condicionadas de 

renda” teve maior colaboração para a diminuição do Gini total: 61,1%. Ao contrário, foi 

também a região onde o trabalho principal contribuiu com a menor parcela na queda do 

índice: 34,6%. As aposentadorias e pensões participaram de 6,8% da redução. 

 

Por outro lado, a Região Sudeste foi a qual as “transferências condicionadas 

de renda” menos colaboraram para a diminuição do Gini: 9,4% e o “trabalho principal” mais 

contribuiu: 73,9%.  A participação das aposentadorias e pensões foi de 14,8%. 

Na Região Sul as aposentadorias e pensões promoveram 28,2% da redução 

do Gini (de 10,5%), a maior contribuição desse componente entre as macrorregiões. Os 

rendimentos “trabalho principal” e “transferências condicionadas de renda” colaboraram 

respectivamente com 59,1% e 9,8% da queda.  

Resumidamente, o componente “trabalho principal” colaborou com a maior 

parcela de queda do Gini das regiões Sudeste (73,9%), Centro-Oeste (68,3%), Sul (59,1%) e 

Norte (51,1%), seguindo o comportamento registrado no Brasil. Isso só não ocorreu na 

Região Nordeste (34,6%). 

As aposentadorias e pensões responderam pela segunda maior parcela da 

redução do Gini nas regiões Sul (28,2%) e Sudeste (14,8%). Nas outras regiões representou 

apenas a terceira maior parcela, uma vez que as porcentagens foram inferiores: 11,4% no 

Centro-Oeste, 7,2% no Norte e 6,8% no Nordeste e 2,7% no Norte. 

As transferências condicionadas de renda foram responsáveis por 61,1% da 

queda do índice no Nordeste, a maior parcela dessa região, contribuição superior à registrada 

no Norte (41,4%) e Centro-Oeste (22,8%), regiões onde essa fonte de renda respondeu pela 

segunda maior parcela de redução do Gini, assim como no Brasil onde o valor foi de 21,4%. 

No Sudeste (9,4%) e no Sul (9,8%) a contribuição desse componente foi bem menos 

expressiva. 

Portanto, no Nordeste, região onde a desigualdade de renda e pobreza é 

mais elevada, e existe a maior proporção de famílias recebendo benefícios sociais, 

especialmente do Bolsa Família, a participação do componente “transferência condicionada 

de renda”  na composição do rendimento é a mais alta (e a do trabalho a mais baixa) entre as 

macrorregiões brasileiras, de modo que esse componente contribuiu com a maior parcela na 

queda do índice de Gini do rendimento domiciliar per capita dessa região. 

Em contrapartida, as regiões Sul e Sudeste, cujos níveis de desigualdade de 

renda e pobreza são os mais baixas do país, assim como a fração da população que recebe 

benefícios de programas sociais, apresentaram as menores taxas de participação, em relação 

às outras macrorregiões, do componente “transferência condicionada de renda” na 

composição do rendimento, sendo que o trabalho principal foi o componente que mais 

contribuiu para a redução do seu Gini. 

No período analisado, constatou-se o que a literatura tem apontado: o 

trabalho e as transferências condicionadas de renda tiveram papel importante na queda da 



 
 

 

disparidade do rendimento domiciliar per capita do Brasil no pós 2000. No entanto, apurou-se 

que especialmente nas regiões mais desiguais e pobres do país, a contribuição mais expressiva 

foi da renda proveniente das transferências monetárias, enquanto nas regiões menos desiguais 

a maior colaboração foi advinda do rendimento do trabalho. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Este trabalho procurou medir a participação dos principais componentes do 

rendimento domiciliar per capita na desigualdade de renda das macrorregiões brasileiras, a 

partir da decomposição do índice de Gini no período entre 2001 e 2009. 

Destacou-se que a participação do rendimento proveniente das 

“transferências condicionadas de renda” cresceu de forma significativa no período. A 

elevação mais acentuada ocorreu no Norte, seguido do Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 

Verificou-se ainda que a participação média desse componente foi maior no Nordeste, em 

seguida no Norte, Sul, Centro-Oeste e Sudeste. 

Por outro lado, o “trabalho principal” apesar de ser a fonte de renda mais 

importante dos domicílios brasileiros, apresentou queda na sua participação na composição do 

rendimento domiciliar per capita em todas as regiões do país, especialmente no Nordeste e 

Norte. 

A partir da decomposição do índice de Gini do rendimento domiciliar per 

capita mostrou-se que as “transferências condicionadas de renda” e o “trabalho principal” 

apresentaram razões de concentração inferiores ao Gini em quase todo o período analisado, 

colaborando assim para reduzir a desigualdade na distribuição de renda do Brasil e de suas 

macrorregiões.  

Porém, esses componentes tiveram pesos diferentes na queda do índice de 

Gini em cada região brasileira. No Nordeste as “transferências condicionadas de renda” 

colaboraram com a maior parcela de redução do Gini no período, evidenciando a importância 

dessa fonte de rendimento na disparidade de renda da região. Nas outras macrorregiões apesar 

de significativa, a participação desse componente se deu em níveis menores, especialmente 

nas regiões Sul e Sudeste, onde o “trabalho principal” foi o maior responsável pela queda do 

índice de Gini. 

Isso reafirma as desigualdades regionais existentes no país e deixa claro que 

as macrorregiões brasileiras possuem particularidades e, portanto, demandam políticas 

públicas diferenciadas. 
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ANEXO 

 

Linha de pobreza e extrema pobreza estimadas para cada região – 2009 (em R$) 

 

Regiões 
Extrema 

Pobreza* 
Pobreza** 

Rio de Janeiro - Área Metropolitana 112,06 224,12 

Rio de Janeiro - Área Urbana 95,08 190,16 

Rio de Janeiro - Área Rural 85,57 171,14 

São Paulo - Área Metropolitana 112,74 225,48 

São Paulo - Área Urbana 99,83 199,67 

São Paulo - Área Rural 81,50 163,00 

Porto Alegre - Área Metropolitana 124,96 249,93 

Curitiba - Área Metropolitana 103,23 206,46 

Sul - Área Urbana 98,48 196,95 

Sul - Área Rural 89,65 179,29 

Fortaleza - Área Metropolitana 88,97 177,94 

Recife - Área Metropolitana 116,81 233,63 

Salvador - Área Metropolitana 110,02 220,04 

Nordeste - Área Urbana 100,51 201,03 

Nordeste - Área Rural 89,65 179,29 

Belo Horizonte - Área Metropolitana 87,61 175,22 

Leste - Área Urbana 78,78 157,56 

Leste - Área Rural 67,24 134,47 

Belém - Área Metropolitana 99,83 199,67 

Norte - Área Urbana 103,23 206,46 

Norte - Área Rural 90,33 180,65 

Distrito Federal - Área Metropolitana 97,12 194,24 

Centro-Oeste - Área Urbana 83,54 167,07 

Centro-Oeste - Área Rural 73,35 146,70 

Fonte: IPEA (2011). 

* Dada pela estimativa do valor de uma cesta de alimentos com o mínimo de calorias 

necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, com base em recomendações da 

FAO e da OMS. 

**Considerada o dobro da linha de extrema pobreza. 

Nota: As regiões denominadas urbanas excluem as áreas metropolitanas consideradas 

como regiões específicas. A região denominada Leste refere-se a Minas Gerais e 

Espírito Santo. 

 


